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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

Secretaria da Educação

RELATÓRIO 

 

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO 02/2021 (VERSÃO FINAL)

 
I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS
 
A Coordenação de Controle Interno (CCI) da Secretaria da Educação em atendimento ao Plano de Ação de 2021, iniciou em 02/03/2021 a
inspeção na área de convênios da Secretaria da Educação - SEC, com o objetivo de verificar a conformidade da concessão e da aplicação de
recursos repassados por meio do convênio.  
O escopo desta inspeção compreendeu o exame do Convênio nº 24/2020, celebrado em 07/08/2020 com a Prefeitura Municipal de Varzedo, cujo
objeto foi o repasse financeiro para a construção de muro e gradil na Escola de 1º Grau Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio, daquele município.
Segundo disposto na cláusula segunda do referido termo de convênio, os recursos financeiros necessários à execução do dito objeto, foram
fixados em R$269.104,20 (duzentos e sessenta e nove mil cento e quatro reais e vinte centavos) custeados pelo Estado da Bahia, a serem
repassados conforme estabelecido no plano de trabalho.
Em 02/03/2021 foram solicitados pela CCI à Coordenação Executiva e Financeira - COINF, através do processo SEI nº 011.5513.2021.0009455-
38 (SDI nº 01-2021/02), documentos e informações necessários para início dos trabalhos,   tendo a Unidade apresentado o processo SEI nº
011.8931.2019.0051659-14 (00028056222), referente à formalização do convênio e pagamento. Ademais, colacionou aos autos Relatório de
Fiscalização datado de 16/03/2021 (00028704181).
A elaboração da Versão Preliminar do relatório teve início em 12/03/2021, com a indicação pela Coordenação Executiva e Financeira - COINF do
processo SEI nº 011.8931.2019.0051659-14, que já se encontrava concluso, mantendo o mesmo status até a data final de conclusão deste
Relatório Final(27/05/2021).
Posteriormente, em 19/03/2021,   por meio do Ofício nº 19/2021, processo nº 011.5513.2021.0012021-05, foi encaminhada a Solicitação de
Documentos e informações - SDI n° 02-2021/02 à direção do Colégio Estadual Nossa Senhora Da Conceição. A direção do colégio restituiu os
autos com informações em 05/04/2021. 
Já em 30/03/2021, esta Coordenação encaminhou nova solicitação de informações, SDI nº 03-2021/02 (00028824022), processo SEI nº
011.5513.2021.0013521-74, visando esclarecer alguns aspectos identificados na inspeção.
O Relatório Preliminar foi encaminhado à Coordenação Executiva de Infraestrutura da Rede Física - COINF e a Coordenação de Articulação dos
Núcleos Territoriais de Educação - CONTE, para apresentação de comentários, justificativas e/ou esclarecimentos acerca das constatações da
inspeção, nos termos do Manual Operacional do Controle Interno (O.T. AGE Nº 04/2019). À  medida que os setores apresentaram suas
manifestações, as informações foram analisadas no curso da elaboração desta versão final.
As informações apresentadas não contestam os pontos abordados nos achados, contudo, evidenciam o engajamento das unidades com a adoção
das  recomendações para os futuros ajustes(00031016729, 00030902161, 00031029663 e 00030569724). Assim, é imprescindível salientar a
necessidade das unidades diligenciarem na adoção das providências, não só, preventivas, aplicáveis aos ajustes futuros mas,
sobretudo, a adoção das ações corretivas em face dos achados detectados no Convênio nº 24/2020, observando as normas legais
aplicáveis. 
Neste sentido é o compromisso estabelecido na Cláusula Quarta do Convênio nº 24/2020, que impõe ao Estado “ ...exigir do Município o
saneamento de eventuais irregularidades observadas em decorrência do acompanhamento, da fiscalização e da avaliação…”do ajuste
(00021086084). Assim, as unidades devem buscar o saneamento das irregularidades de forma dinâmica e tempestiva.
Destaca-se aqui a ação da COINF que através do processo nº 011.5620.2021.0013055-91, encaminhou Ofício nº 034/2021(00028716954), à
Prefeitura de Varzedo, no qual fora solicitado documentação e prestação de contas parcial do convênio. Não se identificando nos
autos  manifestação e documentos porventura apresentados pela Prefeitura, verifica-se que a solicitação foi reiterada através do Ofício nº
49/2021(00031080111).
Acerca de tal ponto, vale ressaltar que a prestação de contas é mecanismo indispensável para demonstrar o cumprimento do objeto e a
regularidade da aplicação dos recursos repassados no convênio, constituindo providência obrigatória nos termos dos art. 11 da Lei nº 8.429/92 c/c
art.19 do Decreto Estadual 9.266/04.
A Resolução nº 144/2013, do Tribunal de Contas do Estado - TCE, estabelece, no seu artigo 11, que órgão ou entidade pública que receber
recursos estaduais prestará contas aos órgãos da administração direta ou entidades da administração indireta que lhes repassaram os fundos,
dentro de 30 (trinta) dias do prazo final da aplicação de cada parcela ou do término da vigência estabelecido pelo respectivo convênio. 
E não sendo a prestação de contas devidamente formalizada ou caso não sejam saneadas as irregularidades identificadas, deve ser instaurada a
Tomada de Contas Especial no prazo de 60 dias após o término do prazo para apresentação da prestação de contas (vide Cláusula Sexta do
Convênio nº 24/2020), conforme determina a Resolução:

 
Art. 9°. Se o convenente não apresentar a prestação de contas devidamente formalizada ou não sanar as irregularidades identificadas pela
Administração, deverá a autoridade administrativa competente instaurar, em até 60 (sessenta) dias contados do prazo estabelecido no art. 11 desta
Resolução, a necessária tomada de contas, com a nomeação da comissão responsável, nos moldes estabelecidos no art. 11, § 3° da Lei
Complementar n° 05/1991 e no art. 127 da Resolução nº 18/1992 (RITCE-BA). 
 

Ademais, a Coordenação Executiva e Financeira - COINF informa que:
“...também poderá proceder com as demais ações possíveis, cabendo inclusive as penalidades impostas pelas Normas Legais”(00031030694).

Assim, considerando os achados detectados, sugere-se aos gestores que observem as recomendações indicadas neste relatório, notadamente
para adoção de todas as medidas corretivas pertinentes, inclusive, buscando  o assessoramento jurídico da Procuradoria Geral do Estado acerca
das ações que precisam ser adotadas com vistas a resguardar o erário e interesse públicos, em atenção ao art. 181 da Lei nº 6.677/94, conforme
determina o §3° do art. 6º da Resolução TCE/BA nº144/2013.
No que tange à prevenção,  recomenda-se o fortalecimento da primeira linha de defesa através da elaboração de um Plano de Ação para
aperfeiçoar os controles internos das unidades, seguindo o modelo constante do Anexo 2, da OT AGE nº06/2017.
Salientamos que o presente Relatório toma por base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo
inspecionado, bem como os documentos e informações apresentados pelas Unidades.
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Registra-se, também, que o exame dos aspectos técnicos de engenharia e arquitetura relacionados ao convênio celebrado, não foram objeto
desta inspeção em razão da sua especificidade.
 
 II – METODOLOGIA
 
Os exames foram efetuados de acordo com os procedimentos previstos nas normas técnicas aplicáveis, tendo sido utilizado, no caso específico, a
técnica de exame documental.
Em virtude das restrições impostas pela pandemia, provocada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), não foi possível realizar verificação in loco.
Para a realização do trabalho, foi utilizada a OT AGE nº 03/2017 - Referencial de Controles Internos na Gestão de Convênios, Lei Estadual nº
9.433/2005, Lei Estadual nº 12.209/2011, Decreto Estadual nº 9.266/2004, Resolução nº 144/2013 consolidada com as Resoluções nº 200/2014,
nº 147/2015 e Resolução nº 108/2018, Diligência nº PA-NCAS-012-2020 e Despacho nº PA-NSAS-022-2020.
Utilizou-se como critério para seleção da amostra, considerando as disposições do art. 4º do Decreto Estadual nº 16.059/2015, relevância, risco e
impacto na seleção dos atos e fatos administrativos que serão objeto de análise, tendo sido selecionados os convênios de maior valor, celebrados
na SEC, em 2019 e 2020.  
 
III – ACHADOS 
 
1. Ausência da previsão de contrapartida do município 
 
A Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), em seu art. 25, define como transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de
capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal
ou os destinados ao Sistema Único de Saúde, estabelecendo, as seguintes exigências para a realização de transferência voluntária, vejamos:

§ 1o São exigências para a realização de transferência voluntária, além das estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias:
I - existência de dotação específica;
II - (VETADO)
III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição;
IV - comprovação, por parte do beneficiário, de:
a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de
contas de recursos anteriormente dele recebidos;
b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde;
c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, de inscrição em Restos a
Pagar e de despesa total com pessoal;
d) previsão orçamentária de contrapartida. ( grifos nossos)

 
Por sua vez, a  Lei Estadual nº 14.101/2019, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2020, estabeleceu, em seu art. 69
que as transferências voluntárias de recursos para os municípios serão realizadas mediante convênio, observado o disposto nos arts. 171 a 183
da Lei nº 9.433/05.
No que concerne especificamente à contrapartida, a Lei nº 14.101/2019, assim normatizou:

Art. 71 - A contrapartida do Município, de que trata a alínea "d”, do inciso IV, do § 1º do art. 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal, deverá ser atendida
por meio de recursos financeiros, podendo, de forma excepcional, e desde que justificado pela Autoridade Municipal competente e acatado pelo
Estado, ser substituída por bens ou serviços, desde que economicamente mensuráveis, e estabelecida de modo compatível com a capacidade
financeira do Município.
§ 1º - A contrapartida do Município, atendida por meio de recursos financeiros, será estabelecida em termos percentuais sobre o valor previsto no
convênio, considerando-se sua capacidade financeira e seu Índice de Desenvolvimento Humano - IDH, tendo como limites mínimos os seguintes:
I - 02% (dois por cento), para municípios com até 50.000 (cinquenta mil) habitantes;
II - 05% (cinco por cento), para municípios acima de 50.000 (cinquenta mil) até 100.000 (cem mil) habitantes;
III - 10% (dez por cento), para os demais municípios.
§ 2º - Os limites de contrapartida fixados no § 1º deste artigo poderão ser reduzidos mediante justificativa do titular do órgão concedente, que deverá
constar do processo correspondente, quando os recursos transferidos pelo Estado forem:
I - oriundos de doações de organismos internacionais ou de governos estrangeiros;
II - destinados para os municípios com população até 25.000 (vinte e cinco mil) habitantes, que tenham IDH abaixo de 0,600 (seis décimos), desde que
os recursos transferidos pelo Estado destinem-se a ações de interesse social que visem à melhoria da qualidade de vida e contribuam para a redução
das desigualdades regionais, de gênero e étnico-raciais;
III - destinados:
a) a ações de assistência social, segurança alimentar e combate à fome;
b) ao atendimento dos programas de educação básica;
c) ao atendimento de despesas relativas à segurança pública;
d) à realização de despesas com saneamento, habitação, urbanização de assentamentos precários, convivência com a seca e defesa sanitária animal
ou vegetal;
e) a ações relativas à prevenção e combate à violência contra idosos, mulheres, crianças e adolescentes.
§ 3º - Não se aplicam as disposições deste artigo quando as transferências forem destinadas a atender a situações de emergência e estado de
calamidade pública, legalmente reconhecidas por ato governamental.

Da leitura dos dispositivos transcritos percebe-se que a exigência de contrapartida é compulsória, exceto nos casos de transferências destinadas
a atender a situações de emergência e estado de calamidade pública, legalmente reconhecidas por ato governamental.
Também é possível, a redução da contrapartida desde que devidamente justificado nos autos, pelo titular do órgão concedente.
Ocorre que, analisando o Convênio nº 24/2020 e o respectivo Plano de Trabalho (00021086084 e 00021086413), não se verifica previsão de
contrapartida a ser executada pelo município.
Compulsando os autos, identifica-se no SEI nº 00016386889 uma minuta do Plano de Trabalho (versão que não foi a aprovada, firmada e
publicada), no qual consta o item H com previsão de alguns serviços que seriam realizados como contrapartida no Colégio Estadual Nossa
Senhora da Conceição, também localizado no município de Varzedo. Entretanto, não consta em tais documentos detalhamento dos serviços seja
quanto a quantificação, seja quanto a periodicidade de execução.
Assim, no intuito de esclarecer a situação verificada, esta Coordenação encaminhou em 19/03/2021, a Solicitação de Documentos e Informações -
SDI n° 02-2021/02 à Diretoria do Colégio Estadual Nossa Senhora Da Conceição, questionando se a unidade escolar estava contando com a
execução, pela Prefeitura de Varzedo, dos serviços de manutenção necessários ao seu funcionamento, a exemplo: roçagem, poda de árvores,
manutenção hidráulica e elétrica, e pintura (SEI nº 00028473585, processo nº 011.5513.2021.0012021-05, Ofício nº19/2021).
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https://www.tce.ba.gov.br/images/legislacao/resolucoes_normativas/resolucao_108_2018.pdf
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A Diretoria do Colégio restituiu os autos em 05/04/2021, colacionando o Ofício nº 011/2021 (00028895595) encaminhado à Prefeitura de Varzedo
em 24/03/2021, onde solicitou informações e documentos relacionados ao Convênio nº 24/2020. E em resposta à SDI, informou que:

“...No   dia   31/03/2021  recebi   o   convite   da   Sra    Anailde, responsável    pelo   setor   administrativo   da   prefeitura   Municipal de   Varzedo, para 
comparecer  na  sede administrativa  da  cidade. Na   oportunidade, ela informou  que  não  poderia  me  fornecer  cópia  e  informações detalhadas  
do  convênio , pois  a  própria  prefeitura  não  tinha  esse  documento disponível, já  que   o  mesmo  havia  sido  celebrado  com  a  Secretária  de 
Educação  do  Estado  da  Bahia  em  função  da  construção  de  um  muro  em  uma  escola  do  município  e  que  o  setor  administrativo   estava 
solicitando  da  SEC   informações  sobre  o  respectivo  convênio.
É  bom  ressaltar  que  desde  junho  de  2019  a  prefeitura municipal  realiza  poda de  árvores  e  roçagem/limpeza  da  área  externa   do  Colégio 
Estadual  Nossa  Senhora  da  Conceição (CENSC) sempre  que  a  escola  faz   solicitações  ao  setor  de  infraestrutura  da  cidade. No   ano  de 
2020, foram  realizadas  poucas  intervenções  de  limpeza  devido  a  situação  de  pandemia  no  país  e  a  drástica  redução  do  número  de 
pessoas   nas  dependências  da  unidade  escolar. Agora  em  2021,  a  prefeitura  fez  um  trabalho  de  limpeza  na  área  externa  da  escola  uma 
semana  antes  do  início  das  aulas ,   porém ,  serviços  como  manutenção  elétrica, hidráulica  ou  pintura  da  unidade  escolar  nunca  foram 
realizados  nesta  unidade  escolar.” (00028933635).

Como se vê, tanto a Direção da Escola bem como o Setor Administrativo da Prefeitura de Varzedo, desconhecem o teor do Convênio nº 24/2020.
O Diretor relata a execução de serviços na área externa da unidade, desde junho de 2019, caracterizando-se por atividades inerentes à
administração municipal, tratando-se de serviço público de limpeza urbana realizado nas vias e logradouros públicos, não constituindo em
contrapartida vinculada ao convênio. Ressalte-se, inclusive, que o início dessas atividades ocorreu em data anterior à assinatura do convênio.
Igualmente, em 23/03/2021,  através da Solicitação de Documentos e Informações - SDI nº 03-2021/02 (processo nº 011.5513.2021.0013521-74,
Ofício nº 23/2021), questionou-se, à Coordenação Executiva de Infraestrutura da Rede Física - COINF se o convênio foi firmado sem a previsão
de contrapartida.
A COINF, direcionou os autos à Coordenação de Articulação dos Núcleos Territoriais de Educação - CONTE (00028873337), unidade também
responsável pela celebração do ajuste. 
A CONTE  assim se manifestou:

“...Em análise última, no que atine ao item 3 do ofício inaugural, vislumbrou-se como contrapartida a responsabilidade pelos serviços de manutenção da
unidade escolar, a ser suprida pelo ente municipal.” (00029099296)

No entanto, tal dado é afastado, tanto pela própria análise do instrumento do convênio firmado e seu respectivo plano de trabalho, vez que, não há
nenhuma disposição expressa acerca da contrapartida, bem como, pela informação prestada pela unidade escolar.
Cumpre registrar que a necessidade da contrapartida foi um dos aspectos indicados pela i. Procuradora do Estado, Dra. Eliane Andrade Leite
Rodrigues,  que deveriam ser observados pela SEC antes de firmar o ajuste:

“...No particular, a SEC deve instruir melhor os autos com elementos que demonstrem a vantajosidade da celebração do convênio, quantificando
economicamente os benefícios que se pretende atingir com o projeto, indicando a contrapartida que será oferecida pelo município.”(00017086649)

Inclusive, sua previsão consta da cláusula segunda da minuta padrão ofertada pela PGE (00016762060).
Portanto, a contrapartida é elemento essencial para formalização dos convênios e deverá ser atendida por meio de recursos financeiros,  ou em
caso excepcional, e desde que justificado pela Autoridade Municipal competente, e acatado pelo Estado, poderá ser substituída por bens ou
serviços, desde que economicamente mensuráveis, estabelecidas de modo compatível com a capacidade financeira do Município, conforme Lei
Estadual nº 14.101/2019.
Recomendações
a) Recomendamos que os gestores, ao celebrar convênios, observem a disciplina dos artigos 8º e 170 e seg. da Lei Estadual nº 9.433/2005, o
Decreto Estadual nº 9.266/2004, a Lei de Responsabilidade Fiscal,   a Lei de Diretrizes Orçamentárias correspondente ao exercício em que o
convênio está sendo firmado, e ainda, a Resolução n° 144, de 12 de dezembro de 2013, do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, que
estabelece normas e procedimentos para o controle externo dos convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres destinados à
descentralização de recursos estaduais;
b) Especificamente em relação a ausência de previsão da contrapartida do município no Convênio nº 24/2020, sugerimos ao gestor que busque o
assessoramento jurídico da Procuradoria Geral do Estado acerca das medidas corretivas que devem ser adotadas.
 
2. Execução de parcela da obra antes da celebração do convênio / Incompatibilidade entre o valor do repasse e a execução de obra 
 
A análise dos autos revela que o ofício inaugural da Prefeitura de Varzedo solicitando a celebração do convênio, é datado de 19/06/2019
(9835793) e, após  trâmite processual, o convênio foi celebrado em 07/08/2020 (00021086084 e 00021086413).
Entretanto, em consulta realizada na internet, identificou-se notícia veiculada no site www.bahianaweb.com.br, tratando sobre a inauguração da
Escola de 1º Grau Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio, ocorrida em 07/03/2020: http://www.bahianaweb.com.br/2020/03/varzedo-prefeitura-
inaugura-escola.html
Outrossim, no site Google Maps, constam algumas fotos da unidade escolar, capturadas em fevereiro de 2020, vejamos:
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FONTE:HTTPS://WWW.GOOGLE.COM/MAPS/UV?
PB=!1S0X73FD5353DB2126B%3A0XF381261C8D8AF80F!3M1!7E115!4SHTTPS%3A%2F%2FLH5.GOOGLEUSERCONTENT.COM%2FP%2FAF1QIPMP9S3G7GWHAV2R5WU8WBH4RH6UOT6CGINYCLUQ%3DW213-H160-K-
NO!5SESCOLA%20DE%201%C2%BA%20GRAU%20MONSENHOR%20GILBERTO%20VAZ%20SAMPAIO%20-%20PESQUISA%20GOOGLE!15SCGIGAQ&IMAGEKEY=!1E10!2SAF1QIPPQN8HWXNYOACMLGVW1W-
T9L1A1P7VRSNFSAAYO&HL=PT-BR&SA=X&VED=2AHUKEWITGQJ5I9JVAHWEHRKGHDR_ASMQOIOWCNOECBAQAW

 

A cláusula primeira do convênio, deixa claro que seu objeto é o repasse de recurso visando a construção de muro e gradil da Escola de 1º Grau
Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio.
Do mesmo modo, o Parecer Técnico da COINF (00019504440) e Planilha Orçamentária (00019382910), fazem expressa referência ao muro e ao
gradil.
Assim, por meio da SDI nº 03-2021/02 (Ofício nº 23/2021, processo nº 011.5513.2021.0013521-74), questionou-se sobre a realização de vistoria
prévia à celebração do convênio, para verificar, dentre outros, a necessidade, viabilidade  e adequação da obra, e se, quando da sua celebração,
a obra (muro e gradil), que é seu objeto, já tinha sido realizada.
Em resposta a Unidade informou:

“... Não houve visita prévia para verificar a necessidade, viabilidade e adequação da obra. Quando ocorreu a solicitação da prefeitura pleiteando o
repasse para a construção do muro e do gradil em 19/06/2019, ambos ainda não haviam sido construídos. Porém quando o termo do convênio foi
efetivamente celebrado em 07/08/2020, a Prefeitura já havia executado o gradil, portanto o repasse foi utilizado apenas para a construção do muro da
Escola de 1º Grau Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio...”(00029061594)
 

Com a devida vênia, se a obra do gradil já havia sido executada pela prefeitura, não poderia integrar o objeto do convênio. E assim, em que pese
a manifestação da Unidade, o que infere-se dos autos, por meio dos documentos Planilha de Quantitativos (9835828), Planilha Orçamentária
(00019382910) e no próprio instrumento de convênio e seus anexos (00021086084), é que o valor do repasse de R$ 269.104,20 ( duzentos e
sessenta e nove mil, cento e quatro reais e vinte centavos) foi estabelecido levando-se em conta parcela da obra que já estava executada.
Oportuno citar, a vedação contida no Decreto Estadual nº 9266/04 que traz o regulamento para celebração de convênios ou instrumentos
congêneres com liberação de recursos estaduais:

Art. 9º - Não é permitido:
(...)
h) realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência do convênio; 
i) incluir cláusula de vigência ou de efeitos financeiros retroativos; 
(...)

Verifica-se assim,  que os recursos públicos foram transferidos em descompasso com a legislação.
Ademais, no SEI nº 00018664310, consta o Ofício nº 43-GABIP/2020, da lavra do Exmo. Prefeito de Varzedo, no qual colhe-se a seguinte
declaração:

“...Com a certeza da liberação dos Recursos, o Município formalizou Termo Aditivo ao Contrato N°031/2018, com a Empresa ACISA CONSTRUÇÕES
E EMPREENDIMENTOS LTDA — ME, CNPJ n010.772.765/0001-01, responsável pela execução da obra de construção da Escola Monsenhor Gilberto
Vaz Sampaio, com o intuito que a contrata viesse a promover a construção do muro bem como do gradil da referida Unidade Escolar,
JUSTIFICAMOS a realização do Termo Aditivo pois a contratada está disposta a manter todas as condições contratuais, e levando-se em consideração
que a Empresa executou as obras de construção com qualidade, através de padrões construtivos, utilizando materiais de fácil manutenção e
longevidade.  
(...)
Vale ressaltar que a Planilha de custos da obra constante do Projeto Básico, foi elaborada pelo Ministério da Educação, com base na Tabela de Preços
do SINAPI e SEINFRA, o que foi seguido pela Planilha constante do Projeto Básico para o Termo Aditivo, juntamente com duas cotações de Preços
que confirmam ser mais vantajoso para o Município a formalização do Termo Aditivo…” (grifamos)
 

Nas páginas 57 a 59, do SEI nº 00018664310, consta o Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de n° 31/2018, firmado entre a Prefeitura Municipal de
Varzedo e a empresa ACISA Construções e Empreendimentos Ltda — ME, celebrado em 06/05/2020.
O referido Termo Aditivo tem como objeto o acréscimo de 6,17%, correspondendo ao valor de R$241.806,41, e que, conforme cláusula quarta,
visava a construção do muro da Escola de 1º Grau Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio. 
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Acerca da divergência entre entre o valor do repasse e o valor do contrato firmado para execução da obra, esta CCI, solicitou esclarecimentos à
Unidade ( SDI nº 03-2021/02, Ofício nº 23/2021, processo nº 011.5513.2021.0013521-74), que assim se manifestou:

 “...O valor do repasse foi calculado em função de preços unitários praticados pela base de dados da Secretaria de Educação do Estado, aplicados aos
quantitativos levantados e validados pela Coordenação de Projetos da COINF. Quando houve à formalização do Termo Aditivo com a empresa
construtora da Escola (ACISA), a prefeitura utilizou os preços unitários já praticados no contrato. Ademais, é importante destacar que o termo aditivo
tem o valor menor porque não contempla a execução do gradil.”(00029061594).

Vale ressaltar que a data do referido Termo Aditivo (06/05/2020) é anterior à data de formalização do Convênio (07/08/2020).
Como se vê, levantam-se duas hipóteses, ambas em desconformidade com os normativos: ou o convênio foi celebrado englobando a execução
de obra já realizada, o gradil, o que configura ofensa direta à alínea h, do art 9º do Decreto nº 9.266/04, pois é realizar despesa em data anterior à
vigência do convênio ou foi celebrado prevendo um repasse superior ao valor do objeto que seria efetivamente executado, apenas o muro.
A situação ora identificada reclama a adoção de medidas voltadas à sua apuração para verificar os gastos efetuados, a consecução dos objetivos
do repasse e o nexo de causalidade entre as despesas realizadas e os recursos estaduais recebidos, adotando-se as providências   para
regularização e responsabilização, se for o caso.
Note-se que ainda não ocorreu a Prestação de Contas do referido convênio e que apenas em 26/03/2021, a COINF solicita através do Ofício nº
034/2021 (processo SEI 011.5620.2021.0013055-91 - SEI nº 00028716954 ) a prestação de contas parcial com apresentação de pagamentos
efetuados, conciliação bancária, dentre outros.
Registre-se que esta inspeção limita-se à análise do processo de formalização do convênio firmado com o Estado da Bahia, não abrangendo o
convênio firmado entre a Prefeitura de Varzedo e o Ministério da Educação, o processo licitatório realizado pelo ente municipal, contrato e termo
aditivo celebrados com a empresa ACISA Construções e Empreendimentos Ltda — ME.
Recomendações
a) Recomenda-se que os gestores, ao celebrar convênios, observem a disciplina dos artigos 8º e 170 e seg. da Lei estadual nº 9.433/2005 e o
Decreto estadual nº 9.266/2004;
b) Recomenda-se aos gestores que procedam à verificação da conformidade entre os recursos repassados e a sua aplicação no custeio do objeto
do convênio, através da prestação de contas, adotando as medidas cabíveis em caso de constatação de irregularidades;
c) Sugerimos aos gestores que busquem o assessoramento jurídico da Procuradoria Geral do Estado acerca das ações de controle e apuração de
responsabilidades que precisam ser adotadas com vistas a resguardar o erário e interesse públicos, em atenção ao art. 181 da Lei nº 6.677/94,
conforme determina o §3° do art. 6º da Resolução TCE/BA nº144/2013.
 
3. Ausência de comprovação de regularidade ambiental
 
A Resolução do Tribunal de Contas do Estado da Bahia nº 144/2013, consolidada com a Resolução nº 200, de 21/10/2014, a Resolução nº 147,
de 03/11/2015 e a Resolução nº 108, de 16/10/2018, que estabelece normas e procedimentos para o controle externo dos convênios firmados
entre o Estado da Bahia e órgãos e entidades públicas, destinados à descentralização de recursos estaduais vaticina que:

Art. 4º. Os convênios e seus termos aditivos deverão ser precedidos da apresentação, pelo órgão ou entidade beneficiário, dos seguintes
requisitos para a sua celebração:
(...)
III – projeto básico ou executivo, conforme previsto nas normas aplicáveis, quando se tratar de obra de construção e/ou reforma a ser licitada ou
contratada, acompanhado de plantas, planilhas de custos, especificações de materiais e serviços, orçamento e cronograma físico-financeiro, além da
comprovação do regular licenciamento ambiental, nas hipóteses previstas na legislação. (grifei)

Assim, uma vez que o objeto do convênio é voltado à realização de obra na Escola de 1º Grau  Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio, a comprovação
do regular licenciamento ambiental deveria constar dos autos, o que não se verifica.
Acerca da comprovação do regular licenciamento ambiental, a Coordenação de Articulação dos Núcleos Territoriais de Educação - CONTE, assim
registrou:

“....as presentes diligências não se aplicam ao presente caso concreto, haja vista que a SEC apenas repassará os recursos financeiros para que o Ente
Municipal venha a executar a obra em comento;”(00016770616)

Com a devida licença, a previsão legal não aponta neste sentido. De fato, não competia à Secretaria da Educação apresentar comprovação de
regularidade ambiental da obra. Pela leitura do dispositivo transcrito, fica claro que a celebração do convênio deve   ser precedida   da
apresentação, pelo órgão beneficiário, que no caso dos autos é o município,  da comprovação do regular licenciamento ambiental.
Para corroborar com o quanto aduzido, eis o Tribunal de Contas da União:

É irregular a celebração de convênios na ausência de elementos essenciais como regularidade fiscal, comprovação do exercício pleno de propriedade
do imóvel, licenças ambientais exigidas, apreciação das minutas de convênio pela assessoria jurídica; bem como a liberação de recursos sem
correspondência com a execução física do objeto.(Acórdão 2306/2009-Primeira Câmara | Relator: WALTON ALENCAR RODRIGUES)

A ausência ou o descumprimento do licenciamento ambiental pode ser responsabilizável administrativa e criminalmente conforme estabelece o
art. 66 do Decreto 6.514/2008 e art. 60 da Lei 9.605/98, a despeito de ter ou não ocorrido dano ao meio ambiente. Por esta razão, é objeto de
exigência por parte da Corte de Contas.
Recomendações
a) Sugerimos que os gestores orientem os servidores e colaboradores responsáveis pela instrução dos processos acerca da necessidade exigir
ao órgão ou entidade beneficiária do convênio todos os documentos listados no art.4º da Resolução TCE/BA nº144/2013;
b) Sugerimos que os gestores exijam do Município o saneamento de eventuais irregularidades observadas, conforme determina a Cláusula Quarta
do Convênio nº 24/2020.
 
4.Ausência de comprovação do exercício pleno de propriedade
 
O Decreto Estadual 9.266/04 impõe às Entidades da Administração Pública Estadual, para a celebração de Convênios, a obrigação de exigir dos
convenentes, no mínimo, a apresentação dos requisitos elencados em seu art. 5º. 
Dentre estes, o Estado deverá exigir a comprovação do exercício pleno de propriedade quando tratar de convênio firmado para execução de
obras. A comprovação pode ser substituída pelas alternativas estabelecidas no art. 5-A do Decreto 9.266/04, desde que a execução da obra seja
voltada ao interesse público ou social.
Para melhor compreensão, eis os citados artigos:

Art. 5º - As Entidades da Administração Pública Estadual, para a celebração de Convênios, deverão exigir dos convenentes, no mínimo, a
apresentação dos requisitos a seguir:
(...)
f) comprovação do exercício pleno dos poderes referentes à propriedade do imóvel, mediante certidão emitida por cartório competente, sempre que o
objeto do convênio seja a execução de obras ou benfeitorias em imóvel;
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Art. 5º-A - Quando o objeto do convênio for a execução de obras ou benfeitorias em imóvel, por interesse público ou social, serão admitidas as
seguintes hipóteses alternativas à comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do imóvel, de que trata a alínea "f" do artigo
anterior:
I - comprovação de ocupação regular de imóvel que:
a) esteja localizado em área desapropriada por Estado, por Município ou pela União, por sentença transitada em julgado da desapropriação ou, se não
concluído o processo judicial, por Termo de Imissão Provisória de Posse ou alvará do juízo da vara onde o processo estiver tramitando, admitindo-se,
ainda, caso esses documentos não hajam sido emitidos, apresentação, pelo convenente de contrato de repasse, com cópia da publicação na Imprensa
Oficial, do decreto de desapropriação e do Registro Geral de Imóveis (RGI) do imóvel, acompanhado do acordo extrajudicial firmado com o
expropriado;
b) tenha sido objeto de doação:
1. da União, do Estado e do Município, já aprovada em lei, conforme o caso, e, se necessária, inclusive quando o processo de registro de titularidade
do imóvel ainda se encontrar em trâmite;
2. de pessoa física ou jurídica, inclusive quando o processo de registro de titularidade do imóvel ainda se encontrar em trâmite, neste caso, com
promessa formal de doação irretratável e irrevogável, nas formas instrumentais previstas no art. 108 do Código Civil;
c) esteja situado em área devoluta;
d) pertença ao Município que se instalou em decorrência da transformação de outros por força de mandamento constitucional ou legal, embora ainda
não haja sido devidamente consignado no Cartório de Registro de Imóveis competente;
e) pertença a outro ente público que não o proponente, desde que a intervenção esteja autorizada pelo proprietário, por meio de ato do Chefe do Poder
Executivo ou titular do órgão detentor de delegação para tanto;
f) ocupado, independentemente da sua dominialidade, esteja inserido em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, instituída na forma prevista pela Lei
Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, devendo, neste caso, serem apresentados os seguintes documentos:
1. cópia da publicação, em periódico da Imprensa Oficial, da lei estadual ou municipal instituidora da ZEIS;
2. demonstração de que o imóvel beneficiário do investimento encontra-se na ZEIS instituída pela lei referida no item anterior;
3. declaração firmada pelo Prefeito do Município convenente, de que os habitantes da ZEIS serão beneficiários de ações visando à regularização
fundiária da área habitada para salvaguardar seu direito à moradia;
g) seja objeto de sentença favorável aos ocupantes, desde que transitada em julgado e proferida em ação judicial de usucapião ou concessão de uso
especial para fins de moradia, nos termos do art. 183 da Constituição Federal, da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, e da Medida
Provisória nº 2.220, de 04 de setembro de 2001;
h) seja objeto de ação de usucapião movida pelo Município convenente, devendo-se apresentar como documentos decreto do Poder Executivo
discriminando o imóvel, com sua localização, características e confrontações, declaração de destinação pública do imóvel nos últimos 15 (quinze) anos
e cópia da petição inicial devidamente protocolada;
i) tenha sido adquirido por título de legitimação de posse para fins de moradia, obtido nos termos da Lei Federal nº 11.977, de 07 de julho de 2009;
j) tenha sido tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN ou pelo Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural - IPAC,
desde que haja aquiescência do Instituto, conforme o caso;
II - contrato ou compromisso irretratável e irrevogável de constituição de direito real sobre o imóvel, na forma de cessão de uso, concessão de direito
real de uso, concessão de uso especial para fins de moradia, aforamento ou direito de superfície;
III - comprovação de ocupação da área objeto do convênio por comunidade remanescente de quilombos, certificadas nos termos do § 4º do art. 3º do
Decreto Federal nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, através dos seguintes documentos:
a) ato administrativo que reconheça os limites da área ocupada pela comunidade remanescente de quilombo, expedido pelo órgão do ente federativo
responsável pela sua titulação;
b) declaração de órgão responsável pelo ordenamento territorial ou regularização fundiária de quaisquer dos entes federativos, de que a área objeto do
convênio é ocupada por comunidade remanescente de quilombo, caso não tenha sido expedido o ato de que trata a alínea anterior;
IV - comprovação de ocupação da área objeto do convênio por comunidade indígena, mediante documento expedido pela Fundação Nacional do Índio
- FUNAI;
V - declaração firmada pela autoridade local quanto ao caráter emergencial da intervenção no imóvel, acompanhada de devida justificativa técnica;
VI - comprovação da titularidade por Termo de Permissão ou Documento de Autorização do Proprietário, em caso de obras lineares de saneamento
básico, como adutoras, coletores, interceptores e similares.
Parágrafo único - Quando o convênio tiver por objeto as obras de que trata o caput deste artigo, deverá constar no instrumento de autorização, previsto
na alínea "e" do inciso I, bem como no contrato ou compromisso, previstos no inciso II, a obrigação de se realizar a regularização fundiária em favor
das famílias moradoras, ou a cessão do imóvel ao convenente, a fim de que este possa promovê-la.
Art. 5º-B - Para fins da comprovação de que trata a alínea "f" do art. 5º deste Regulamento, poderá, ainda, ser aceita, para o início da obra, por
interesse público ou social, declaração do Prefeito, sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que o Município é detentor da posse da área objeto
da intervenção, devendo ser acompanhada de cópias referentes ao seu Registro Geral de Identidade ? RG e ao seu comprovante de inscrição no
Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda ? CPF/MF.
Parágrafo único - A regularização formal da propriedade deverá ser comprovada até o final da obra.

Advém que, examinando os autos do processo nº 011.8931.2019.0051659-14, não se identifica a comprovação do exercício pleno dos poderes
referentes à propriedade do imóvel, ou qualquer dos documentos alternativos apontados pelo Decreto.
No SEI nº 00016770616, consta manifestação da Coordenação de Articulação dos Núcleos Territoriais de Educação - CONTE no intuito de
justificar a não exigência da documentação nos seguintes termos:

 “...no presente caso concreto, o objeto do convênio é o repasse de recursos financeiros para a construção de muro e gradil por parte da Prefeitura
Municipal de Varzedo, o que, portanto, não envolve obras ou benfeitorias por parte do Estado da Bahia;”

Como registrado nas considerações iniciais deste relatório, a análise desta Coordenação não envolve os aspectos técnicos de engenharia e
arquitetura relacionados ao convênio celebrado, contudo, s.m.j não é necessário conhecimento técnico na área para compreender que a
construção de um muro e colocação de um gradil consiste na execução de uma obra/serviço de engenharia, consistindo em benfeitoria
necessária, uma vez que tem por finalidade conservar e proteger o patrimônio.
Portanto, a comprovação do exercício pleno dos poderes referentes à propriedade do imóvel onde seria executado o objeto do convênio, com
recursos do Estado, deveria ter sido exigida pelo Estado à Prefeitura.
Recomendações
a) Sugerimos que os gestores orientem os servidores e colaboradores responsáveis pela instrução dos processos acerca da necessidade exigir a
comprovação do exercício pleno dos poderes referentes à propriedade do imóvel, sempre que o objeto do convênio envolver a execução de obras
ou benfeitorias em imóvel, em atenção ao art. 5º do Decreto Estadual nº 9.266/04;
b) Sugerimos que os gestores exijam do Município o saneamento de eventuais irregularidades observadas, conforme determina a Cláusula Quarta
do Convênio nº 24/2020.
 
5. Da não observância de todas as diligências estabelecidas no despacho da Procuradoria Geral do Estado Nº PA-NAS-022-2020 
 
A i. Procuradora do Estado, Dra. Eliane Andrade Leite Rodrigues, ao reanalisar os autos do processo, apontou alguns elementos instrutórios
necessários para celebração do convênio que careciam de ser observados pela Unidade (00017086649).
Sendo assim, o Núcleo de Controle de Atos Administrativos - NCAA direcionou o processo às unidades responsáveis para atendimento das
diligências formuladas pela PGE(00017087558).
Entretanto, nem todas as diligências foram observadas e ou justificadas a contento, notemos:
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5.1 Ausência de informação relativa ao interesse público que motivou a eleição do município de Varzedo para realização da pactuação,
considerando a política pública que se pretende executar e o plano plurianual (PPA) vigente.
Em resposta às diligências (00017086649 e 00017087558) a Unidade informa que (00018667526):

“...O Governo Estadual e, especificamente, esta Secretaria da Educação, face a pertinência da matéria em apreço, possuem o condão de promover
políticas e cooperar com as administrações municipais, com os anseios da população, sobretudo, diante de um direito basilar: o direito à educação.
Desta forma, a Secretaria Estadual de Educação, motivada pelo ofício inaugural, qual seja, Ofício nº 50/2019, endereçado ao Exmo. Sr. Governador do
Estado da Bahia, não vislumbrou óbices e entendeu ser possível, consoante dotação orçamentária, oportunizar o repasse à referida construção, com o
desiderato de dar acesso e estruturar as condições de aprendizagem ao corpo discente, bem como promover a segurança de toda a comunidade
escolar.”

Salvo melhor juízo, em tal declaração a Unidade não indicou a meta, iniciativa, compromisso estabelecido no PAA, Lei Estadual nº 14.172/2019,
que seria atendido com convênio firmado.
Frise-se que é exigível a apresentação de documento abordando a relação de causalidade entre as metas do convênio e as do programa de
governo pelo qual correrão as despesas, ex vi do inciso VII do art.5º da Resolução nº 144/2013 do Tribunal de Contas do Estado da Bahia:

Art. 5°. Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual repassadores deverão, antes da celebração, instruir os processos de convênios com
os seguintes documentos, que devem ser atualizados, quando aplicável, anualmente ou por ocasião da celebração de termos aditivos:
(...)
VII – pareceres técnico, jurídico e de viabilidade, elaborados pelo órgão ou entidade repassadora dos recursos, que demonstrem, dentre outros
aspectos, a relação de causalidade entre as metas do convênio e as do programa de governo pelo qual correrão as despesas, bem como os benefícios
esperados; 

5.2 Não ficou demonstrado a relação custo-benefício do desembolso a ser realizado pela Administração Pública, conforme exige o art.
173, VIII da lei 9.433/05. Nem consta dos autos elementos que demonstrariam a vantajosidade da celebração do convênio, quantificando
economicamente os benefícios que se pretendeu atingir com o projeto, e a contrapartida do município.
Acerca destas observações a Unidade informou:

“...Diante do solicitado, convém pontuar que o benefício ao Ente Estadual se dá na efetiva poupança ao erário, visto que os serviços de manutenção da
unidade escolar serão proporcionados pelo Município.”
(...)
“...Consoante documentação intitulada “Exposição de Motivos”, presente em Evento de nº 9835954, são apresentadas as justificativas e indicações da
contrapartida a ser ofertada pelo município de Varzedo.”(00018667526).

Ocorre que, conforme já apontado no Achado 1 deste relatório, o convênio não foi firmado com a previsão de contrapartida financeira ou em bens
e serviços economicamente mensuráveis hábeis à demonstração da relação custo benefício e vantajosidade do ajuste (00021086084).
Recomendações
a) Recomendamos que os gestores orientem os servidores e colaboradores responsáveis pela instrução dos processos acerca da necessidade de
observância de TODAS as recomendações da Procuradoria Geral do Estado consignadas em seus opinativos jurídicos;
b) Recomendamos que os gestores orientem os servidores e colaboradores responsáveis pela instrução dos processos acerca da necessidade de
colacionar aos autos os documentos listados no art.173 da Lei nº 9.433/05 e art.5º da Resolução TCE/BA nº 144/2013.
 
6. Fiscalização - relatório de fiscalização incompleto - itens executados em desconformidade com o previsto no convênio(memorial
descritivo e planilha orçamentária) - ausência de Plano de Fiscalização
 
O dever fiscalização é inerente à própria atividade administrativa, consistindo em verdadeira obrigação. Sobre o tema, assim se pronunciou-se o
Tribunal de Contas da União:

“A propósito, vale registrar que a prerrogativa conferida à Administração de fiscalizar a implementação da avença deve ser interpretada
também como uma obrigação. Por isso, fala-se em um poder-dever, porquanto, em deferência ao princípio do interesse público, não pode a
Administração esperar o término do contrato para verificar se o objeto fora de fato concluído conforme o programado, uma vez que, no momento do
seu recebimento, muitos vícios podem já se encontrar encobertos. (TCU – Acórdão 1632/2009 – Plenário) grifamos

No caso dos convênios, a sua execução deve ser fiscalizada pelo órgão concedente dos recursos públicos. Em consonância com este
entendimento, o Tribunal de Contas estabeleceu, de forma expressa, no art. 5º da Resolução nº 144/2013, que o termo de convênio deverá indicar
o agente público que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização do ajuste e dos recursos repassados, vejamos: 

§1° O termo de convênio deverá indicar o agente público que, por parte da Administração, será responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
ajuste e dos recursos repassados, bem como a forma do acompanhamento, por meio de relatórios, inspeções, auditorias internas ou independentes,
visitas e atestação da satisfatória realização do objeto do convênio.

Tal dispositivo encontra-se em consonância com o que prevê a  Lei Estadual de Licitações em seu art. 174, inc. IV.
Outrossim, determinou aos órgãos ou entidades repassadores dos recursos que no exercício de sua competência de acompanhamento e
fiscalização dos convênios sejam verificados: I – a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; II – a
compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho, e os desembolsos e pagamentos, conforme os
cronogramas apresentados; III – a regularidade das informações prestadas pelo convenente; IV – o cumprimento das metas do Plano de Trabalho
conforme as condições estabelecidas, § 2° do art. 6º da Resolução TCE/BA 144/2013.
Analisando o Convênio nº 24/2020 (00021086084) identifica-se que a Cláusula Quinta dispõe sobre o acompanhamento, fiscalização e avaliação
do ajuste, indicando, em seu parágrafo segundo, os fiscais responsáveis, compatibilizando-se, assim, com os termos da supracitada Resolução.
Em, 02/03/2021, por meio da SDI n° 01-2021/02 (Ofício nº 15/2021, processo nº011.5513.2021.0009455-38), esta Coordenação, solicitou, dentre
outros, a disponibilização do processo de fiscalização relacionado ao Convênio nº 24/2020.
Em atenção à solicitação, a Unidade restituiu os autos acostando o Relatório de Visita Técnica-RVT(00028704181),  realizada em data posterior à
referida solicitação, em 16/03/2021, pelo Engenheiro Civil José Hamilton Marins de Oliveira Junior,  do qual se extrai as seguintes informações:
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Observa-se que o Relatório de Fiscalização feito pela Unidade, aponta que a execução da obra ocorreu em desconformidade com o previsto no
convênio (memorial descritivo e planilha orçamentária) tanto em relação ao muro como ao gradil,   ou seja, o objeto foi realizado em desacordo
com o pactuado, o que, configura um indício de irregularidade na aplicação dos recursos públicos repassados.
As irregularidades na execução refletem, muitas vezes, falha de planejamento, vez que, antes de celebrar os ajustes os responsáveis devem se
certificar acerca das reais necessidades de cada objeto e verificar se, de fato, terão condições de executá-lo na forma planejada, evitando, assim,
o desperdício de dinheiro público.
Considerando o caráter orientativo desta Coordenação de Controle Interno - CCI, estabelecido nos incisos VII e VIII do Decreto Estadual
16.059/2015, cumpre informar que Auditoria Geral do Estado – AGE conta com a Orientação Técnica AGE N° 03/2017, Referencial de Controles
Internos na Gestão de Convênios, que tem por objetivo orientar os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual quanto à adoção de controles
internos que contribuam para a gestão eficiente e eficaz da área de convênios, a qual, a Unidade poderá lançar mão com vistas a aprimorar a
formalização dos futuros ajustes, sem prejuízo da observância aos demais normativos citados ao longo deste relatório.
Afinal, quando questionada acerca da existência de plano de fiscalização para os convênios (SDI nº 03-2021/02, processo SEI
nº011.5513.2021.0013521-74)  a Unidade informou:

“...4 – Houve uma visita posterior a execução da  obra, para fiscalização da execução dos serviços realizados. Esse foi o primeiro repasse de recursos
realizado pela SEC, com base na experiência do Convênio em questão, serão realizados ajustes e um Plano de Fiscalização para acompanhamento
dos novos repasses que estão em trâmite.”(00029061594)

Neste sentido, chama-se atenção para importância da elaboração pelo Fiscal do convênio, com aprovação do Gestor, de um Plano de
Fiscalização, listando os principais pontos para verificação, tomando por base as metas previstas no Plano de Trabalho e a análise de riscos
inerentes ao objeto, inclusive,  quando o objeto do convênio envolver a realização de obra e /ou serviços de engenharia, estabelecer a prática de
realizar vistoria prévia para verificar, dentre outros, a necessidade, viabilidade   e adequação da obra   e vistoria periódica, para aferição da
execução das etapas da obra, qualidade e demais aspectos que a área técnica julgar como necessários.
Veja que no caso à baila, a realização de vistorias prévias e periódicas poderia ter afastado as ocorrências apontadas neste achado e no achado
2.
O fiscal deve identificar de maneira concomitante eventuais situações que comprometam ou possam prejudicar as metas do convênio, reportá-las
ao Gestor e notificando o convenente para que adote providências hábeis solucionar eventuais problemas detectados, o que não ocorreu.
De todo modo, as situações identificadas no relatório de fiscalização e neste relatório, reclamam atuação imediata da Unidade, que tem o poder-
dever de gerir, acompanhar, e fiscalizar a aplicação dos recursos transferidos por meio do convênio, conforme previsão expressa no na Resolução
TCE/BA nº 144/2013:

Art. 6°. Compete aos órgãos ou entidades repassadores dos recursos:
(...)
§3° Os Administradores Públicos, responsáveis pelo repasse de recursos e controle de convênios, têm o dever de adotar, de forma imediata
e independentemente da atuação do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA), todas as medidas administrativas, judiciais e
extrajudiciais destinadas ao ressarcimento de recursos irregularmente aplicados, além de comunicar eventuais indícios de crime ao
Ministério Público Estadual, sob pena de responder civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições, na forma
do art. 181 da Lei Estadual nº 6.677/94. grifamos

Por fim, acerca do Relatório de Fiscalização, é necessário registrar que o parágrafo quarto da Cláusula Quinta do convênio prevê que o parecer
e/ou laudo técnico deverá atestar o percentual físico de realização do objeto, se o percentual é compatível com o montante financeiro   dos
recursos repassados, bem como se foram atingidos os fins propostos.
Consta do relatório de fiscalização, datado de 16/03/2021 (00028704181), que o Status da Obra é “Concluída” com o Percentual Executado de
“84,34%” tendo o recurso sido repassado integralmente em 13/08/2020.  
Apesar de constar o percentual de execução, o relatório é omisso em relação às demais informações. E, ainda, foi elaborado por fiscal distinto
(José Hamilton Marins de Oliveira Junior) dos indicados no parágrafo segundo da cláusula quinta do ajuste (Wellington Reis Santana e Francisco
de Assis Oliveira Souza ), não sendo identificado nos autos do processo nº 011.8931.2019.0051659-14, termo aditivo ou apostilamento de
substituição dos fiscais. 
Recomendações
a) Sugerimos que os gestores orientem os servidores e colaboradores responsáveis pela instrução dos processos o conhecimento e adoção das
práticas de controle constantes da  Orientação Técnica da AGE nº 03/2017, adaptando-as  às especificidade de suas unidades, e aos objetos dos
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ajustes, por constituir boa prática que contribuirá para garantir que os recursos públicos transferidos ao convenente sejam aplicados conforme
finalidade e metas acordadas;
b) Recomenda-se ao gestor que oriente a fiscalização do convênio, quanto a adoção de instrumentos de controles necessários para
acompanhamento e fiscalização da execução do ajuste, para verificar: a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da
legislação aplicável; a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho, e os desembolsos e pagamentos,
conforme os cronogramas apresentados; a regularidade das informações prestadas pelo convenente; o cumprimento das metas do Plano de
Trabalho conforme as condições estabelecidas, consignando em seus relatórios, sempre que necessário, os fatos observados, determinando a
regularização pela contratada, sob pena de aplicação das sanções previstas, observando as diretrizes traçadas na Lei Estadual nº 9.433/05,
Resolução TCE/BA nº144/2013 e  O.T. AGE Nº 03/2017 - Referencial de Controles Internos na Gestão de Convênios;
c) Sugerimos que os gestores exijam do Município o saneamento de eventuais irregularidades observadas, conforme determina a Cláusula Quarta
do Convênio nº 24/2020.
d) Recomenda-se ao Gestores, responsáveis pelo repasse de recursos e controle de convênios, que adotem de forma imediata e
independentemente da atuação do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA), todas as medidas administrativas, judiciais e extrajudiciais
destinadas ao ressarcimento de recursos irregularmente aplicados, além de comunicar eventuais indícios de crime ao Ministério Público Estadual,
sob pena de responder civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições, na forma do art. 181 da Lei Estadual nº
6.677/94, conforme determina o §3° do art. 6º da Resolução TCE/BA nº 144/2013.
 
VII - CONCLUSÃO
Inicialmente cumpre ressaltar que este relatório não tem a intenção de esgotar as possibilidades de inconsistências que podem ser observadas ao
longo da execução do convênio.
O exame realizado aponta a existência de fragilidades, conforme registrado no item ACHADOS deste relatório.
Nos termos postos, as respostas apresentadas na manifestação das unidades não foram hábeis a elidir apontamentos.
Deste modo, foram mantidos os ACHADOS, para que adote-se as medidas necessárias para que as inconsistências sejam devidamente apuradas
em sua totalidade, observando as respectivas recomendações, promovendo correção de falhas e/ou defeitos detectados, e em caso de
constatação de qualquer ocorrência de irregularidade as Unidades deve adotar as medidas pertinentes, na forma do art. 181 da Lei Estadual nº
6.677/94, conforme determina o §3° do art. 6º da Resolução TCE/BA nº 144/2013.
Por fim, sugerimos que as equipes responsáveis pela instrução processual nas unidades, analisem todos os normativos aqui elencados de forma
a aprimorar o conhecimento e aplicá-los, visando a execução de boas práticas da administração pública, com a implantação de controles
preventivos e/ou corretivos de riscos na gestão, inclusive contanto com o auxilio das disposições previstas nas Orientações Técnicas da Auditoria
Geral do Estado citadas neste relatório.
 
 SALVADOR, 28 de maio de 2021.
 
 Roberta Graziella Vidal                                         
ANALISTA DO CONTROLE INTERNO
 
Mario Araújo Filho
COORDENADOR DO CONTROLE INTERNO
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